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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS. MODOS DE ORGANIZAÇÃO 
DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E INJUNÇÃO; CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS 

DE CADA MODO. TIPOS TEXTUAIS: INFORMATIVO, PUBLICITÁRIO, PROPAGANDÍSTICO, NORMATIVO, DIDÁTICO E 
DIVINATÓRIO; CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE CADA TIPO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é impor-
tante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 

Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e tempo. 

É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > clímax > 
desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 

coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.
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Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-

to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.
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RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS. 
COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS: RACIOCÍNIO 
VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO 
DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. RACIOCÍNIO LÓGICO ENVOLVENDO PROBLEMAS ARITMÉTICOS, 

GEOMÉTRICOS E MATRICIAIS. PROBLEMAS DE LÓGICA E RACIOCÍNIO

Raciocínio lógico matemático
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
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- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

CONCEPÇÕES E TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS CONTEMPORÂNEAS

Genericamente, podemos dizer que a perspectiva redentora se traduz pelas pedagogias liberais e a perspectiva transformadora pelas 
pedagogias progressistas.1

Assim vamos organizar o conjunto das pedagogias em dois grupos:

Pedagogia Liberal
- Tradicional

- Renovada Progressivista
- Renovada Não Diretiva

- Tecnicista

Pedagogia Progressista
- Libertadora
- Libertária

- Crítico-Social dos Conteúdos

É evidente que tanto as tendências quanto suas manifestações não são puras nem mutuamente exclusivas o que, aliás, é a limitação 
principal de qualquer tentativa de classificação. Em alguns casos as tendências se complementam, em outros, divergem. De qualquer 
modo, a classificação e sua descrição poderão funcionar como um instrumento de análise para o professor avaliar a sua prática de sala de 
aula.

Pedagogia Liberal
A Pedagogia Liberal é voltada para o sistema capitalista e esconde a realidade das diferenças entre as classes sociais. Nessa pedagogia, 

a escola tem que preparar os indivíduos para a sociedade, de acordo com as suas aptidões individuais, por isso os indivíduos precisam 
aprender a se adaptar aos valores e às normas vigentes na sociedade de classes através do desenvolvimento da cultura individual. 

A ênfase no aspecto cultural esconde a realidade das diferenças de classes, pois, embora difunda a ideia de igualdade de oportuni-
dades, não leva em conta a desigualdade de condições. Historicamente, a educação liberal iniciou-se com a pedagogia tradicional e, por 
razões de recomposição da hegemonia da burguesia, evoluiu para a pedagogia renovada (também denominada Escola Nova ou Ativa), o 
que não significou a substituição de uma pela outra, pois ambas conviveram e convivem na prática escolar.

Tendência Liberal Tradicional
Caracteriza-se por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral, no qual o aluno é educado para atingir, pelo próprio esforço, sua 

plena realização como pessoa. Os conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação professor-aluno não tem nenhuma relação com o 
cotidiano do aluno e muito menos com as realidades sociais. É a predominância da palavra do professor, das regras impostas, do cultivo 
exclusivamente intelectual.

Papel da escola - consiste na preparação intelectual e moral dos alunos para assumir sua posição na sociedade. O compromisso da 
escola é com a cultura, os problemas sociais pertencem à sociedade. O caminho cultural em direção ao saber é o mesmo para todos os 
alunos, desde que se esforcem. Assim, os menos capazes devem lutar para superar suas dificuldades e conquistar seu lugar junto aos mais 
capazes. Caso não consigam, devem procurar o ensino mais profissionalizante.

Conteúdos de ensino - são os conhecimentos e valores sociais acumulados pelas gerações adultas e repassados ao aluno como verda-
des. As matérias de estudo visam preparar o aluno para a vida, são determinadas pela sociedade e ordenadas na legislação. Os conteúdos 
são separados da experiência do aluno e das realidades sociais, valendo pelo valor intelectual, razão pela qual a pedagogia tradicional é 
criticada como intelectualista e, às vezes, como enciclopédica.

Métodos - baseiam-se na exposição verbal da matéria e/ou demonstração. Tanto a exposição quanto a análise são feitas pelo profes-
sor, observados os seguintes passos: 

- Preparação do aluno (definição do trabalho, recordação da matéria anterior, despertar interesse); 
- Apresentação (realce de pontos-chaves, demonstração); 
- Associação (combinação do conhecimento novo com o já conhecido por comparação e abstração); 
- Generalização (dos aspectos particulares chega-se ao conceito geral, é a exposição sistematizada); 

1 LUCKESI C. Tendências Pedagógicas na Prática escolar. 2011
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- Aplicação (explicação de fatos adicionais e/ou resoluções de 
exercícios).

A ênfase nos exercícios, na repetição de conceitos ou fórmulas 
na memorização visa disciplinar a mente e formar hábitos.

Relacionamento professor-aluno - predomina a autoridade do 
professor que exige atitude receptiva dos alunos e impede qualquer 
comunicação entre eles no decorrer da aula. O professor transmite 
o conteúdo na forma de verdade a ser absorvida; em consequência, 
a disciplina imposta é o meio mais eficaz para assegurar a atenção 
e o silêncio.

Pressupostos de aprendizagem - a ideia de que o ensino con-
siste em repassar os conhecimentos para o espírito da criança é 
acompanhada de uma outra: a de que a capacidade de assimilação 
da criança é idêntica à do adulto, apenas menos desenvolvida. Os 
programas, então, devem ser dados numa progressão lógica, esta-
belecida pelo adulto, sem levar em conta as características próprias 
de cada idade. A aprendizagem, assim, é receptiva e mecânica, para 
o que se recorre frequentemente à coação. A retenção do material 
ensinado é garantida pela repetição de exercícios sistemáticos e re-
capitulação da matéria. A transferência da aprendizagem depende 
do treino; é indispensável a retenção, a fim de que o aluno possa 
responder às situações novas de forma semelhante às respostas da-
das em situações anteriores. 

Avaliação - se dá por verificações de curto prazo (interrogató-
rios orais, exercício de casa) e de prazo mais longo (provas escritas, 
trabalhos de casa). O esforço é, em geral, negativo (punição, notas 
baixas, apelos aos pais); às vezes, é positivo (emulação, classifica-
ções).

Manifestações na prática escolar - a pedagogia liberal tradicio-
nal é viva e atuante em nossas escolas, predominante em nossa 
história educacional.

Tendência Liberal Renovada
A Tendência Liberal Renovada acentua, igualmente, o sentido 

da cultura como desenvolvimento das aptidões individuais. A edu-
cação é a vida presente, é a parte da própria experiência humana. 
A escola renovada propõe um ensino que valorize a autoeducação 
(o aluno como sujeito do conhecimento), a experiência direta sobre 
o meio pela atividade; um ensino centrado no aluno e no grupo. 

A Tendência Liberal Renovada apresenta-se, entre nós, em 
duas versões distintas: 

- a Renovada Progressivista, ou Pragmatista, principalmen-
te na forma difundida pelos pioneiros da educação nova, entre os 
quais se destaca Anísio Teixeira (deve-se destacar, também a influ-
ência de Montessori, Decroly e, de certa forma, Piaget); 

- a Renovada Não Diretiva orientada para os objetivos de auto 
realização (desenvolvimento pessoal) e para as relações interpesso-
ais, na formulação do psicólogo norte-americano Carl Rogers.

Tendência Liberal Renovada Progressivista
Papel da escola - a finalidade da escola é adequar as necessi-

dades individuais ao meio social e, para isso, ela deve se organizar 
de forma a retratar, o quanto possível, a vida. Todo ser dispõe den-
tro de si mesmo de mecanismos de adaptação progressiva ao meio 
e de uma consequente integração dessas formas de adaptação no 
comportamento. Tal integração se dá por meio de experiências que 
devem satisfazer, ao mesmo tempo, os interesses do aluno e as exi-
gências sociais. À escola cabe suprir as experiências que permitam 
ao aluno educar-se, num processo ativo de construção e reconstru-
ção do objeto, numa interação entre estruturas cognitivas do indiví-
duo e estruturas do ambiente.

Conteúdos de ensino - como o conhecimento resulta da ação a 
partir dos interesses e necessidades, os conteúdos de ensino são es-
tabelecidos em função de experiências que o sujeito vivencia frente 
a desafios cognitivos e situações problemáticas. Dá-se, portanto, 
muito mais valor aos processos mentais e habilidades cognitivas do 
que a conteúdos organizados racionalmente. Trata-se de “aprender 
a aprender”, ou seja, é mais importante o processo de aquisição do 
saber do que o saber propriamente dito.

Método de ensino - a ideia de “aprender fazendo” está sempre 
presente. Valorizam-se as tentativas experimentais, a pesquisa, a 
descoberta, o estudo do meio natural e social, o método de solução 
de problemas. Embora os métodos variem, as escolas ativas ou no-
vas (Dewey, Montessori, Decroly, Cousinet e outros) partem sempre 
de atividades adequadas à natureza do aluno e às etapas do seu 
desenvolvimento. Na maioria delas, acentua-se a importância do 
trabalho em grupo não apenas como técnica, mas como condição 
básica do desenvolvimento mental. Os passos básicos do método 
ativo são:

- Colocar o aluno numa situação de experiência que tenha um 
interesse por si mesma; 

- O problema deve ser desafiante, como estímulo à reflexão; 
- O aluno deve dispor de informações e instruções que lhe per-

mitam pesquisar a descoberta de soluções; 
- Soluções provisórias devem ser incentivadas e ordenadas, 

com a ajuda discreta do professor; 
- Deve-se garantir a oportunidade de colocar as soluções à pro-

va, a fim de determinar sua utilidade para a vida.

Relacionamento professor-aluno - não há lugar privilegiado 
para o professor; antes, seu papel é auxiliar o desenvolvimento 
livre e espontâneo da criança; se intervém, é para dar forma ao 
raciocínio dela. A disciplina surge de uma tomada de consciência 
dos limites da vida grupal; assim, aluno disciplinado é aquele que 
é solidário, participante, respeitador das regras do grupo. Para se 
garantir um clima harmonioso dentro da sala de aula é indispen-
sável um relacionamento positivo entre professores e alunos, uma 
forma de instaurar a “vivência democrática” tal qual deve ser a vida 
em sociedade.

Pressupostos de aprendizagem - a motivação depende da força 
de estimulação do problema e das disposições internas e interesses 
do aluno. Assim, aprender se torna uma atividade de descoberta, 
é uma autoaprendizagem, sendo o ambiente apenas o meio esti-
mulador. É retido o que se incorpora à atividade do aluno pela des-
coberta pessoal; o que é incorporado passa a compor a estrutura 
cognitiva para ser empregado em novas situações. 
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Avaliação - é fluida e tenta ser eficaz à medida que os esforços e 
os êxitos são prontos e explicitamente reconhecidos pelo professor.

Manifestações na prática escolar - os princípios da pedagogia 
progressivista vêm sendo difundidos, em larga escala, nos cursos 
de licenciatura, e muitos professores sofrem sua influência. Entre-
tanto, sua aplicação é reduzidíssima, não somente por falta de con-
dições objetivas como também porque se choca com uma prática 
pedagógica basicamente tradicional. Alguns métodos são adotados 
em escolas particulares, como o método Montessori, o método dos 
centros de interesse de Decroly, o método de projetos de Dewey. 
O ensino baseado na psicologia genética de Piaget tem larga acei-
tação na educação pré-escolar. Pertencem, também, à tendência 
progressivista muitas das escolas denominadas “experimentais”, 
as “escolas comunitárias” e mais remotamente (década de 60) a 
“escola secundária moderna”, na versão difundida por Lauro de Oli-
veira Lima.

Tendência Liberal Renovada Não Diretiva
Papel da escola - formação de atitudes, razão pela qual deve 

estar mais preocupada com os problemas psicológicos do que com 
os pedagógicos ou sociais. Todo esforço está em estabelecer um 
clima favorável a uma mudança dentro do indivíduo, isto é, a uma 
adequação pessoal às solicitações do ambiente. Rogers2 considera 
que o ensino é uma atividade excessivamente valorizada; para ele 
os procedimentos didáticos, a competência na matéria, as aulas, 
livros, tudo tem muito pouca importância, face ao propósito de 
favorecer à pessoa um clima de autodesenvolvimento e realização 
pessoal, o que implica estar bem consigo próprio e com seus seme-
lhantes. O resultado de uma boa educação é muito semelhante ao 
de uma boa terapia.

Conteúdos de ensino - a ênfase que esta tendência põe nos pro-
cessos de desenvolvimento das relações e da comunicação torna 
secundária a transmissão de conteúdos. Os processos de ensino 
visam mais facilitar aos estudantes os meios para buscarem por si 
mesmos os conhecimentos que, no entanto, são dispensáveis.

Métodos de ensino - os métodos usuais são dispensados, pre-
valecendo quase que exclusivamente o esforço do professor em 
desenvolver um estilo próprio para facilitar a aprendizagem dos 
alunos. Rogers explicita algumas das características do professor 
“facilitador”: aceitação da pessoa do aluno, capacidade de ser con-
fiável, receptivo e ter plena convicção na capacidade de autodesen-
volvimento do estudante. Sua função restringe-se a ajudar o aluno 
a se organizar, utilizando técnicas de sensibilização onde os sen-
timentos de cada um possam ser expostos, sem ameaças. Assim, 
o objetivo do trabalho escolar se esgota nos processos de melhor 
relacionamento interpessoal, como condição para o crescimento 
pessoal.

Relacionamento professor-aluno - propõe uma educação cen-
trada no aluno, visando formar sua personalidade através da vi-
vência de experiências significativas que lhe permitam desenvolver 
características inerentes à sua natureza. O professor é um especia-
lista em relações humanas, ao garantir o clima de relacionamento 
pessoal e autêntico. “Ausentar-se” é a melhor forma de respeito e 
aceitação plena do aluno. Toda intervenção é ameaçadora, inibido-
ra da aprendizagem.

2  ROGERS, Carl. Liberdade para aprender. 1969

Pressupostos de aprendizagem - a motivação resulta do desejo 
de adequação pessoal na busca da auto realização; é, portanto, um 
ato interno. A motivação aumenta, quando o sujeito desenvolve o 
sentimento de que é capaz de agir em termos de atingir suas metas 
pessoais, isto é, desenvolve a valorização do “eu”. Aprender, portan-
to, é modificar suas próprias percepções; daí que apenas se apren-
de o que estiver significativamente relacionado com essas percep-
ções. Resulta que a retenção se dá pela relevância do aprendido em 
relação ao “eu”, ou seja, o que não está envolvido com o “eu” não é 
retido e nem transferido. 

Avaliação - perde inteiramente o sentido, privilegiando-se a 
autoavaliação.

Manifestações na prática escolar - o inspirador da pedagogia 
não diretiva é C. Rogers, na verdade mais psicólogo clínico que 
educador. Suas ideias influenciam um número expressivo de edu-
cadores e professores, principalmente orientadores educacionais e 
psicólogos escolares que se dedicam ao aconselhamento. Menos 
recentemente, podem-se citar também tendências inspiradas na 
escola de Summerhill do educador inglês A. Neill. 

Tendência Liberal Tecnicista
A tendência Liberal Tecnicista subordina a educação à socieda-

de, tendo como função a preparação de “recursos humanos” (mão-
-de-obra para a indústria). A sociedade industrial e tecnológica es-
tabelece (cientificamente) as metas econômicas, sociais e políticas, 
a educação treina (também cientificamente) nos alunos os compor-
tamentos de ajustamento a essas metas. 

No tecnicismo acredita-se que a realidade contém em si suas 
próprias leis, bastando aos homens descobri-las e aplicá-las. Dessa 
forma, o essencial não é o conteúdo da realidade, mas as técnicas 
(forma) de descoberta e aplicação. A tecnologia (aproveitamento 
ordenado de recursos, com base no conhecimento científico) é o 
meio eficaz de obter a maximização da produção e garantir um óti-
mo funcionamento da sociedade; a educação é um recurso tecno-
lógico por excelência. 

Ela “é encarada como um instrumento capaz de promover, sem 
contradição, o desenvolvimento econômico pela qualificação da 
mão-de-obra, pela redistribuição da renda, pela maximização da 
produção e, ao mesmo tempo, pelo desenvolvimento da ‘consci-
ência política’ indispensável à manutenção do Estado autoritário”3. 
Utiliza-se basicamente do enfoque sistêmico, da tecnologia educa-
cional e da análise experimental do comportamento. 

Papel da escola - a escola funciona como modeladora do com-
portamento humano, através de técnicas específicas. À educação 
escolar compete organizar o processo de aquisição de habilidades, 
atitudes e conhecimentos específicos, úteis e necessários para que 
os indivíduos se integrem na máquina do sistema social global. Tal 
sistema social é regido por leis naturais (há na sociedade a mesma 
regularidade e as mesmas relações funcionais observáveis entre os 
fenômenos da natureza), cientificamente descobertas. Basta aplicá-
-las. A atividade da “descoberta” é função da educação, mas deve 
ser restrita aos especialistas; a “aplicação” é competência do pro-
cesso educacional comum. 

3  KUENZER, Acácia A; MACHADO, Lucília R. S. “Pedagogia Tecnicista”, in 
Guiomar N. de MELLO (org.), Escola nova, tecnicismo e educação compensatória. 
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A FUNÇÃO DA INSPEÇÃO/SUPERVISÃO NO SISTEMA 
DE ENSINO

1Atribuições do Inspetor Escolar
O trabalho do inspetor escolar é ser o elo entre as esferas maio-

res da administração educacional Finoto2 ressalta que o inspetor 
escolar é o “legítimo representante da administração central e re-
gional do sistema” conceituando ainda que “a inspeção escolar é 
correição, auditoria, orientação e assistência técnica. Esses profis-
sionais são os olhos e os ouvidos do Poder Público na escola. ” 

Parafraseando a autora, percebe-se uma imagem burocrática 
da função envolto em relatórios, procedimentos, rotinas de escrita, 
arquivamento, etc., No entanto, a pesquisa revela que o trabalho de 
inspeção escolar se sucede repercussão e responsabilidades maio-
res. Finoto3 orienta sobre as “funções” do inspetor escolar: 

Função Verificadora: deve possuir domínio da legislação, ser 
pesquisador e observador;

Função Avaliadora: Educador; 
Função Orientadora: ter boa comunicação oral e escrita, ser 

conciliador; 
Função Corretiva: segurança e postura pedagógica; 
Função Realimentadora: criatividade. 
Portanto a descrição acima revela maior abrangência no traba-

lho do inspetor escolar constatando necessário o conhecimento da 
legislação pertinente à educação.

Todavia, é percebido que o trabalho do inspetor escolar se de-
nota de atribuições que deverão ser extremamente empenhadas, 
visto que a responsabilidade e o compromisso são palavras de or-
dem / prática nesse contexto.

Atribuições do Cargo com Base no Quadro de um Concurso:
- Cuidar da segurança do aluno nas dependências e proximida-

des da escola;
- Inspecionar o comportamento dos alunos no ambiente esco-

lar.
- Orientar alunos sobre regras e procedimentos, regimento es-

colar, cumprimento de horários; ouvir reclamações e analisar fatos. 
- Prestar apoio às atividades acadêmicas; controlar as ativida-

des livres dos alunos, orientar entrada e saída de alunos, fiscalizar 
espaços de recreação, definir limites nas atividades livres. 

- Organizar ambiente escolar e providenciar manutenção pre-
dial. 

- Auxiliar professores e profissionais da área artística. 
- Auxiliar a Secretaria da Associação no tocante ao controle e 

desenvolvimento das atividades de formação cultural. 
- Auxiliar alunos com deficiência física;

1  Texto adaptado de AZEVEDO, G. C. Inspeção Escolar Motivacional e sua Rele-
vância no Processo Educacional. http://arquivos.5gsistemas.com.br/PosRedentor/
arquivos/conteudo_5423463d92055.pdf
2 FINOTO, Denise. O trabalho do Inspetor Escolar em Minas Gerais. 2010.
3 Idem.

- Identificar pessoas suspeitas nas imediações da escola; 
- Comunicar à chefia a presença de estranhos nas imediações 

da escola; 
- Chamar ronda escolar ou a polícia; 
- Verificar iluminação pública nas proximidades da escola; 
- Controlar fluxo de pessoas estranhas ao ambiente escolar;
- Chamar resgate; 
- Confirmar irregularidades comunicadas pelos alunos; 
- Identificar responsáveis por irregularidades; 
- Identificar responsáveis por atos de depredação do patrimô-

nio escolar; 
- Reprimir furtos na escola; 
- Vistoriar latão de lixo; 
- Liberar alunos para pessoas autorizadas; 
- Comunicar à diretoria casos de furto entre alunos; 
- Retirar objetos perigosos dos alunos; 
- Vigiar ações de intimidação entre alunos;
- Auxiliar na organização de atividades culturais, recreativas e 

esportivas; 
- Inibir ações de intimidação entre alunos; 
- Separar brigas de alunos; 
- Conduzir aluno indisciplinado à diretoria; 
- Comunicar à coordenação atitudes agressivas de alunos; 
- Explicar aos alunos regras e procedimentos da escola; 
- Informar sobre regimento e regulamento da escola; 
- Orientar alunos quanto ao cumprimento dos horários; 
- Ouvir reclamações dos alunos; 
- Analisar fatos da escola com os alunos; 
- Aconselhar alunos; 
- Controlar manifestações afetivas; 
- Informar à coordenação a ausência do professor; 
- Restabelecer disciplina em salas de aula sem professor; 
- Fornecer informações à professores; 
- Orientar entrada e saída dos alunos; 
- Vistoriar agrupamentos isolados de alunos;
- Orientar a utilização dos banheiros; 
- Fixar avisos em mural; 
- Abrir as salas de aula; 
- Controlar carteira de identidade escolar; 
- Relatar ocorrência disciplinar; 
- Inspecionar a limpeza nas dependências da Escola; 
- Verificar o estado da lousa; 
- Comunicar à Gerência de Serviços sobre equipamentos dani-

ficados; 
- Controlar acesso de alunos e professores; 
- Controlar as atividades de formação cultural sob orientação 

da Secretaria da Associação; 
- Exercer o controle de frequência de alunos e professores.
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Aspectos Motivacionais
O papel do inspetor escolar não é apenas de ser um profissio-

nal que cuida somente da parte burocrática e/ou fiscalizadora. Os 
aspectos emocionais fazem parte da vida profissional do inspetor 
escolar, no entanto, o mesmo necessita de um perfil motivador, pois 
ele passa por um processo de responsabilidades e orientações a to-
dos os envolvidos nesse segmento de ensino-aprendizagem. 

Afinal quem é esse sujeito? 
Silva4 cita “ver-se de outro modo, dizer-se de outra maneira, 

julgar-se diferentemente, atuar sobre si mesmo de outra forma.” 
Observa-se em tal citação, a análise (dentre outros profissio-

nais) do inspetor escolar aprendendo a se conhecer a cada dia. 
De acordo com Libânio5 “aprender a conhecer é inserir todo 

conhecimento no varal do passado, percebê-lo na atualidade do 
presente e vislumbrá-lo em sua densidade no futuro.” 

Parafraseando o autor a citação é notável a todo profissional 
inserido no processo educacional, em especial ao inspetor escolar. 
Contudo para que haja aprendizado é relevante o ato de pensar. 
Libânio6 conceitua esse termo como sendo “pensa quem sabe per-
guntar-se a si a realidade num movimento em que não há respos-
tas prontas.” Diante disso nota-se a necessidade da capacidade de 
pensar. 

Nessa conjuntura, o inspetor escolar está inserido no papel de 
gestor, ele terá que ser um visionário, pois seu trabalho hoje conse-
quentemente refletirá amanhã, uma vez que necessita obter ideias 
/ ato de pensar em variadas possibilidades de mudanças, pois seu 
trabalho é extenso e as demandas nas escolas também. 

As escolas que pretendem obter seu processo ensino aprendi-
zagem com qualidade, preocupando-se com as doutrinas democrá-
ticas, bem como o acesso e permanência dos alunos / comunidade 
na escola, consequentemente estão interessadas em profissionais 
qualificados e motivados, o inspetor escolar faz parte desse proces-
so na execução de suas ações. 

Vale7 destaca: 
[...] procurar desenvolver a sua capacidade de organizar o pen-

samento e compartilhar suas ideias, de se constituir enquanto gru-
po de compreender a força da ação coletiva, de liderar, de pensar 
criticamente a realidade social, de filtrar da história oficial de sua 
classe, de se capacitar a se tornar sujeito de sua própria história. 

Parafraseando ao autor, o inspetor escolar deve ser um profis-
sional dotado de flexibilidade e dinamismo, deve ser um especialis-
ta focado em sustentar a motivação no seu ambiente de trabalho 
– corpo docente / comunidade escolar das unidades escolares em 
que atua – deve ser idealista e transformador, precisa saber traba-
lhar em equipe com o propósito de integração escola / comunidade. 

Santana8:
Espera-se do inspetor escolar, um profissional que não cuide 

somente da parte burocrática, mas que procure ter um método de 
trabalho menos policiador e controlador, tornando-se mais parti-
cipativo e democrático, mais orientador da aplicação da norma e 
mais estimulador da criticidade e da criatividade tão necessária à 
melhoria do funcionamento do sistema. Deverá propiciar às escolas 
4 SILVA, Tomaz Tadeu da. O sujeito da educação: estudos foucaltianos. 3. ed. Pe-
trópolis, RJ: Vozes, 1999.
5 LIBANIO, João Batista. A arte de formar-se. 5. ed. São Paulo: Loyola, 2002.
6 Idem.
7 VALE, J. M. F. do. O Diretor de Escola em Situação de Conflito. Cadernos Cedes. 
Especialistas do Ensino em Questão. São Paulo. n. 6, 1982.
8 SANTANA, Karine Emanuella Soares. Inspeção Escolar no Processo Motivacio-
nal Suas Implicações e Importância na Educação.

as condições que assegurem sua autonomia administrativa, peda-
gógica e também que cuide e oriente a parte humana, conduzindo 
com todos os envolvidos o processo ensino aprendizagem, com qua-
lidade, eficiência e motivação. 

Entretanto, diante de pontuações variadas quanto ao profissio-
nal inspetor escolar, o mesmo tem a necessidade e responsabilida-
de de atuar no processo educacional de forma a refletir positiva-
mente no desempenho dos profissionais atuantes na escola, alunos 
e comunidade, bem como tutear de modo a promover o progresso 
motivacional da comunidade escolar nesse contexto.

Trabalho X Motivação 
Segundo Vergas apud Fiorelli9 “motivação é uma força, uma 

energia que nos impulsiona na direção de alguma coisa que nasce 
de nossas necessidades interiores.” 

Acordado ao autor, quando há motivação as pessoas tornam-
-se mais produtivas e atuam com mais satisfação, seja no ambiente 
profissional ou no ambiente social, desse modo produzindo melhor 
e com mais qualidade.

Diante desse fato, analisam-se diversos fatores no qual as pes-
soas e/ou profissionais sentem-se motivados, sendo que um deles é 
a questão salarial, ao qual o Poder Público não prioriza tal incentivo 
financeiro ao nível que é necessário na área educacional, lembran-
do que todo cidadão passa pela educação e o objetivo da mesma 
é formá-los conscientes do seu papel na sociedade, todavia devido 
à falta de incentivo financeiro a consequência é a desmotivação no 
desenvolvimento de um trabalho com qualidade. 

Especificamente no profissional inspetor escolar podem existir 
fatores variados que o leve a desmotivação além da questão sala-
rial, como a falta de programas de formação / treinamento, plano 
de carreira, reconhecimento e valorização profissional. 

Santana10, enfatiza que: 
[...] as pessoas não são movidas somente por recompensas ma-

teriais, mas também pela admiração e, sobretudo, pelo reconheci-
mento, mesmo um simples elogio poderá ser uma poderosa alter-
nativa para a motivação. 

Portanto, o inspetor escolar motivacional é essencial para o 
desenvolvimento de um trabalho com qualidade e consequente 
desempenho positivo nas unidades escolares, constatando que a 
motivação pode ocorrer sem a dependência única de recompensas 
materiais, conforme supracitado pela autora.

11Enfim, cabe a Inspeção Escolar a tarefa de contribuir na pre-
paração dos educandos para a vida social nos seu sentido abran-
gente, compreendendo esta abrangência como participação nas 
mudanças da sociedade, daí a necessidade da sua postura estar 
voltado para o equilíbrio emocional, bom senso, objetividade, im-
parcialidade, criatividade, responsabilidade e principalmente or-
ganização e método, colocando seu relato de forma que possa ser 
compreendido e usado pelo grupo, procurando traçar sempre uma 
ponte entre teoria e prática.

9 FIORELLI, J. O. Psicologia Para Administradores. São Paulo: Atlas, 2004.
10 SANTANA, Karine Emanuella Soares. Inspeção Escolar no Processo Motivacio-
nal Suas Implicações e Importância na Educação.
11 https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/pedagogia/a-qualidade-
-do-trabalho-do-inspetor-escolar/19464
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Supervisão Escolar

O Papel do Supervisor Escolar12

Em relação a todos os profissionais das instituições de ensino 
o supervisor é quem estabelece o posicionamento de fazer, agir, 
movimentar e envolver-se interagindo na comunidade dos relacio-
namentos na escola, em sala de aula nas quais os alunos estão in-
seridos. 

Para Medina13, o trabalho do supervisor, centrado na ação do 
professor não pode ser confundido como assessoria ou consultoria, 
por ser um trabalho que requer envolvimento e comprometimento. 

Segundo a autora o supervisor escolar tem como objeto de 
trabalho a produção do professor - o aprender do aluno - e preocu-
pa-se de modo especial com a qualidade dessa produção. Portan-
to, o objeto de trabalho do supervisor é a aprendizagem do aluno 
através do professor, onde ambos trabalham como numa equipe 
um dependendo do outro. Considera-se o papel fundamental do 
supervisor: ser o grande harmonizador do ambiente da escola. 

Para Alves14, o supervisor deve ser o profissional encarrega-
do do controle de qualquer ação, o supervisor escolar deve ser o 
encarregado de promover a interação entre teoria e prática, entre 
pensamento e ação. 

Segundo a autora o supervisor escolar é um profissional que faz 
o elo entre os diferentes setores da escola que cuidam diretamente 
com o ensino e a aprendizagem, e com as relações com os pais dos 
alunos. O supervisor escolar tem como objeto de trabalho não só os 
professores e alunos, mas sim os pais de alunos também. 

Quanto a Rangel15, o supervisor escolar faz parte do corpo de 
professores e tem sua especificidade do seu trabalho, caracterizado 
pela coordenação das atividades didáticas e curriculares e a promo-
ção e o estímulo de oportunidades coletivas de estudo. 

Segundo Pires16 o supervisor escolar tem diferentes qualida-
des. Este deve ser capaz de promover a interação entre os grupos 
que atuam na escola, zelar pela qualidade do ensino, colaborar 
diretamente com os professores, com os alunos e suas famílias, e 
acima de tudo, transforma-los em instrumentos capazes de facilitar 
mudanças. 

O papel do supervisor passa, então, a ser redefinido com base 
em seu objeto de trabalho, e o resultado da relação que ocorre en-
tre o professor que ensina e o aluno que aprende passa a construir 
o núcleo do trabalho do supervisor na escola.17 

Podemos perceber que o papel do supervisor escolar é fazer 
uma ligação entre professor, pais e alunos. O supervisor escolar 
deve ser claro e preciso em seus conceitos para atingir o objetivo 
de seu trabalho. 

Para que o supervisor escolar consiga atingir seus objetivos ele 
deve traçar o perfil da escola dentro do projeto político pedagógico 
sempre orientando, ajudando os professores, alunos e pais. Estes 

12  MARTINS, K.C.C. O Papel do supervisor escolar. Marmelópolis, Minas 
Gerais.2003.

13  MEDINA, Antônia da Silva. Supervisão Escolar: da ação exercida à ação 
repensada. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1995. 

14  ALVES, Nilda (coord.) Educação & Supervisão. São Paulo. Cortez Editora: 
Autores Associados, 1994. 

15  RANGEL, Mary (org.). Supervisão Pedagógica: Princípios e práticas. Campi-
nas, SP: Papirus, 2001. 

16  PIRES, Maria Ribeiro. O Papel do Profissional na Escola. In. Revista do 
Departamento de Ensino do 2º Grau. SEE/MG, 1990. 

17  MEDINA, Antônia da Silva. Supervisão Escolar: da ação exercida à ação 
repensada. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1995. 

sim devem fazem com que o trabalho escolar seja um modelo de 
busca e aprendizado em seu dia a dia. O supervisor escolar nunca 
deve esquecer que sempre deve haver uma comunicação dialógica 
entre ele e os demais membros da comunidade escolar, pois o diá-
logo é fundamental. 

Aprofundando-se bem claramente no Projeto Político Pedagó-
gico de uma Escola (PPP), percebe-se que as funções do supervisor 
dentro do contexto escolar devem estar voltadas para o planeja-
mento, a organização, e a programação de atividades curriculares 
capazes de delinear mudanças. A valorização do processo e dos 
meios eficazes para objetivar as metas da escola e principalmente 
em termos de aprendizagem e mudanças dos alunos em termos de 
valores, morais e éticos. 

A ação supervisora, desenvolvida nas escolas, deve ser essen-
cialmente a de acompanhar a atualização pedagógica e normativa, 
com especial atenção, em ambos os casos, aos fundamentos de-
terminados na LDB 9.394/96; propiciar oportunidades de estudo e 
interlocução aos professores, em atividades coletivas, que reúnam 
professores que desenvolvem um mesmo conteúdo nas diversas 
séries e níveis escolares; propiciar oportunidades de estudo e deci-
sões coletivas sobre o material didático.18 

Para Rangel no que se refere à descrição de métodos e técnicas 
de ensino, a ação supervisora pode incentivar o estudo de princí-
pios metodológicos, enfatizando, nas sessões de estudo, elementos 
pontuais para a escolha do método, atitudes de estudo (ler, deba-
ter, avaliar, reelaborar conceitos e práticas). 

Como afirma Lima19, dificilmente a supervisão escolar será 
totalmente aceita por todos os profissionais da escola, principal-
mente no que se refere às mudanças, pois muitos profissionais são 
resistentes às mudanças, no entanto existem possibilidades para 
eliminar e/ou diluir estas barreiras. 

Percebe-se que a supervisão pedagógica tem o sentido de 
promover e preparar para a mudança, algumas medidas que serão 
sempre necessárias. 

Como afirma Pires20, o supervisor pedagógico pode amenizar e/
ou canalizar os possíveis conflitos para que o processo de mudanças 
ocorra naturalmente. Para o autor, precisa-se de um tempo neces-
sário ao processamento dessas mudanças e as dificuldades para seu 
alcance tendem a ser tanto maiores quanto mais complexas forem 
às modificações pretendidas. As mudanças ligadas aos conhecimen-
tos são as mais fáceis; supõem a apreensão de novas informações 
ou o enriquecimento de informações anteriores acumuladas. 

Os objetivos da escola sejam administrativos, didáticos peda-
gógicos e até os relacionamentos interpessoais na escola e mesmo 
entre as famílias dos alunos, serão facilitados à medida que o super-
visor pedagógico desempenhe suas tarefas objetivamente; quando 
ele facilita aos professores a aquisição de informações relativas a 
conteúdos e metodologias, quando ele permanece como centro ir-
radiador de todas as ações desenvolvidas na escola21. 

18  RANGEL, M. (org.). Supervisão Pedagógica: Princípios e práticas. Campinas, 
SP: Papirus, 2001. 

19  LIMA, E. C. Refletindo políticas públicas e educação. In: Supervisão e Orienta-
ção Educacional: perspectivas de integração na escola. Cortez Editora, 2006. 

20  PIRES, M. R. O Papel do Profissional na Escola. In. Revista do Departamento 
de Ensino do 2º Grau. SEE/MG, 1990 

21  RANGEL, M. (org.). Supervisão Pedagógica: Princípios e práticas. Campinas, 
SP: Papirus, 2001. 




